Direito Concorrencial europeu by Lima, Jose Antonio Farah Lopes
llidade democrática das instituições européias para 
ormas concorrenciais? 
Jlícia Européia Concorrencial? 
da Corte de Justiça Européia quanto à interpretação 
o direito concorrencial europeu? 
modo, tem dois objetivos principais: 
difusão do conhecimento da matéria Direito Concorrencial 
ainda inexistente no Brasil, particularmente em relação 
lcorrencial Europeu. 
~ar os operadores do direito do Brasil, bem como dos 
os do Mercosul, com uma fonte de Direito Comparado 
Direito Concorrencial da União Européia, para que possam 
)s Textos normativos europeus e na jurisprudência da 
:mburgo - Corte de Justiça da Comunidade Européia, a 
Jir um prospectivo Direito Concorrencial Comunitário no 
HCOSUL. 
ltO, é recomendada aos membros do Ministério Público, 
logados edemais profissionais do Direito, cuja esfera de 
ou indiretamente, a questão do Direito Concorrencial e 
to Comunitário. 
a construção gradual do Direito Concorrencial Europeu, 
1 breve balanço a partir de cinquenta anos de Direito 
I e verificar sua influência no Direito Concorrencial dos 
Jnião Européia. Tal dimensão normativa tem interesse 
entistas do Direito, quanto prático, seja para o intérprete, 
Ir, obrigado a se confrontar com tal conjunto normativo 
I matérias inseridas na citada zona de interferência, seja 
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1.1. Considerações gerais e objetivos do d 
Em muitos setores do direito éfácil compreend 
determinada natureza. Não é preciso ser um especié 
entender que um homicídio deva ser punido penalml 
em direito das obrigações (ou direito contratual) paI 
agir de maneira conforme ao que foi acordado com a 
pagamento que recebeu pelo fornecimento de seu pr< 
legais nestes campos do direito surgem do "bom se 
do que incorporar princípios básicos de moral e de jr 
vida em coletividade. 
O direito concorrencial é diferente. Trata-se d 
certas peculiaridades. Não se trata diretamente de norr 
genéricos de justiça. As regras concorrenciais refie 
econômicos que éticos. Consequentemente, o direito 
permitirá a prática de comportamentos que parecE 
diferentes preços a diferentes clientes pelo fornecimer 
Pior do que isto, algumas vezes o direito concorrenci 
tamente o mesmo comportamento ­ por exemplo, nega 
produto a determinado cliente - dependendo da situa 
Por estas circunstâncias, o direito concorrencial SE 
compreensão e contraditório em si mesmo. 
Oproblema da compreensão do direito conCOl 
apartir da linguagem específica empregada neste rar 
as regras concorrenciais no Tratado da Comunidade 
"abuso" de uma "posição dominante" (artigo 82) e a 
objeto ou efeito evitar, restringir ou distorcer a cone 
primeiro momento ou em um contato direto com este 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
